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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS  

 

Capítulo I 

 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de 

serviços para manutenção preventiva e revisão de unidades de produção de energia térmica 

das instalações mecânicas e de AVAC dos edifícios sede do Município de Bragança no Forte 

S. João de Deus”. 

 

O objeto do contrato consiste, de acordo com as Cláusulas Técnicas deste Caderno de 

Encargos, na prestação de serviços para manutenção preventiva e revisão de unidades de 

produção de energia térmica das instalações mecânicas e de AVAC dos edifícios sede do 

Município de Bragança no Forte S. João de Deus. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos, na sua redação atual e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  
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Cláusula 3.ª 

Prazo 

1 - O contrato mantém-se em vigor no período compreendido entre 01/04/2021 e 31/12/2021 

em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Condições da prestação de serviços  

1 - O Município não se obriga a adquirir a totalidade dos serviços previstos no Caderno de 

Encargos. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço Base 

1 - O valor base para efeito do presente procedimento é 18.970,44€ (dezoito mil, novecentos e 

setenta euros e quarenta e quatro cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de prestação dos serviços identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos serviços;  

c) Obrigação de continuidade de fabrico. 

 

Cláusula 7.ª 

Conformidade e operacionalidade dos serviços 

1 - O prestador de serviços obriga-se a executar os serviços objeto do contrato, com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte II (Cláusulas Técnicas) 

do presente Caderno de Encargos.  
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2 - Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à 

sua entrada em funcionamento.  

3 - É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de serviços de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos serviços. 

 4 - O prestador de serviços é responsável perante o Município de Bragança por qualquer 

defeito ou discrepância dos serviços objeto do contrato que existam no momento em que os 

serviços lhe são entregues.  

 

Cláusula 8.ª 

Prestação dos serviços objeto do contrato 

1 - Os serviços objeto do contrato devem ser prestados, mediante solicitação por parte do 

Município, no prazo máximo de 2 dias úteis.  

2 - O prestador de serviços obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação dos 

serviços objeto do contrato, todos os documentos [em língua portuguesa], que sejam 

necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles.  

3 ― Todas as despesas e custos com o transporte dos serviços objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local da prestação são da responsabilidade do prestador de serviços. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 9.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.   

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 
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1 - O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do contrato a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

 

Cláusula 11.ª 

Preço contratual 

1 – Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

 

Cláusula 12.ª 

Condições de pagamento 

1 - As condições de pagamento do encargo do fornecimento são as seguintes: 

a) A fatura deverá ser em conformidade com a solicitação apresentada pela Câmara 

Municipal; 

b) O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura nas condições indicadas 

pelo concorrente não podendo a sua liquidação efetiva verificar-se depois de decorridos 

60 dias úteis, contados da data de entrega da fatura. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1 - No caso de não cumprimento dos prazos fixados para a prestação dos serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços é, cominável com multa calculada da seguinte forma: 

P = V x A/500, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do 

contrato da prestação dos serviços e A é o número de dias em atraso. 

  



ORIGINAL 

MUNICIPIO DE BRAGANÇA 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

 
 

Divisão de Sustentabilidade e Energia 

   
Página 6 de 16 

2 - Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

 

Cláusula 14.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior.  

 

Cláusula 15.ª 
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Resolução por parte do contraente público 

1 - Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Bragança 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos 

seguintes casos:  

a) Pelo atraso, total ou parcial, na entrega dos serviços objeto do contrato superior a mês 

e meio ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso em determinada 

prestação excederá esse prazo; 

2 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos 

que tal seja determinado pelo Município de Bragança.  

 

Cláusula 16.ª 

Caução 

1 - No âmbito do presente contrato não é exigível a prestação de caução. 

2 - O Município de Bragança, se o considerar conveniente, pode proceder à retenção de até 

10% do valor dos pagamentos. 

 

Capítulo IV 

Seguros 

 

Cláusula 17.ª 

Seguros 

1 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de 

seguro, dos riscos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de cinco dias. 

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

1 - Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 
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Cláusula 19.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 - A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos, na 

sua redação atual. 

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

 1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, na sua redação atual, para o domicílio ou sede contratual de cada 

uma, identificados no contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

1 - Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados.  

 
Cláusula 22.ª 

Prevalência 

1 - Farão parte integrante do contrato a outorgar o caderno de encargos, o convite e a proposta 

do adjudicatário. 

2 - Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente, o 

caderno de encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 

 

Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

1 - O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

Objeto 

1. O contrato tem por objeto a prestação de serviços para manutenção preventiva e revisão de 

unidades de produção de energia térmica das instalações mecânicas e de AVAC dos edifícios 

sede do Município de Bragança no Forte S. João de Deus, identificados no Anexo I ao presente 

contrato, conforme o plano de trabalhos constante nos 2 Artigos descritos nesse mesmo anexo 

do presente Caderno de Encargos. 

2. Por manutenção preventiva, entendem-se todas as ações necessárias para garantir o bom e 

correto funcionamento dos equipamentos que constituem o objeto do presente procedimento. 

 

Cláusula 2.ª 

Plano de Manutenção Preventiva 

1. O Plano de Manutenção Preventiva é o que consta no Artigo 1 do Anexo I do presente 

Caderno de Encargos. 

2. Os serviços de manutenção preventiva serão desenvolvidos por pessoal habilitado, em dias 

úteis, em 4 (quatro) presenças anuais e compreendem todas as ações recomendadas pelos 

fabricantes dos equipamentos, com a verificação dos parâmetros “standard” de cada unidade 

constituinte dos sistemas, com eventuais correções imediatas, sempre que necessário e 

possível, no local. 

3. Constatando-se a impossibilidade técnica de intervenção no local, o adjudicatário poderá 

proceder ao transporte da (s) unidade (s) avariadas para as suas instalações ou do fabricante, 

se for caso disso, dando conhecimento do facto ao Município de Bragança, fundamentando, 

para que, se necessário, possam ser emitidos os avisos à navegação. 

4. De todas as intervenções de manutenção, será emitido um relatório adequado, subscrito 

pelo técnico destacado pelo adjudicatário e devidamente rubricado pelo responsável do setor 

de manutenção da Divisão de Sustentabilidade e Energia do Município de Bragança ou, na sua 

ausência, por qualquer funcionário presente no (s) dia (s) da (s) visita (s). 

5. A assinatura dos relatórios por parte do Município de Bragança, conforme expresso número 

anterior, confirma automaticamente a prestação do serviço por parte do adjudicatário. 

6. O original de cada relatório ficará na posse do adjudicatário, sendo facultada cópia do 

mesmo ao Município de Bragança. 

 

Cláusula 3.ª 

Obrigações do Município de Bragança 

1. Nos dias programados para efetivação das ações de manutenção, compete ao Município de 

Bragança a disponibilização dos equipamentos em cada local, providenciando o acesso e os 

meios de acesso a todos os equipamentos, incluindo os que se encontrem em locais fechados 
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ou obstruídos, se tal for necessário, não sendo da responsabilidade do adjudicatário quaisquer 

encargos que daí possam advir. 

2. Qualquer impossibilidade do adjudicatário em realizar ações de manutenção programadas, 

estando no local e por motivos que não lhe sejam imputáveis, não confere à Câmara Municipal 

o direito de reclamar nova deslocação gratuita para cumprimento da ação de manutenção 

prevista e não consumada, igualmente não conferindo tal facto, direito à redução do preço 

contratual. 

3. No prazo de trinta dias a contar da assinatura do presente contrato, o Município de Bragança 

procederá à entrega ao adjudicatário de cópia de toda a documentação técnica e manuais 

técnicos referentes aos equipamentos e/ou sistemas existentes que constam do Anexo I ao 

presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 4.ª 

Tarefas a cargo dos Serviços da Divisão de Sustentabilidade e Energia 

1. Compete ao Município de Bragança, as seguintes tarefas: 

1.1 Tarefas diárias: 

a) Verificação do correto funcionamento das instalações mecânicas de AVAC, através 

da visualização do sistema energético de climatização na GTC. 

1.2 Outras tarefas: 

a) Rearme de comandos quando causado por motivos climatéricos ou particulares. 

b) Definição e programação dos períodos de funcionamento de todos os equipamentos. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1. São encargos do adjudicatário quaisquer despesas de mão-de-obra e deslocações do seu 

pessoal. 

2. O adjudicatário utilizará, em ações de manutenção e assistência técnica, sempre que 

necessário, qualquer existência dos artigos referidos no número anterior, que a Segunda 

Outorgante possa manter em seu armazém, dando-lhe expressamente nota da respetiva 

aplicação, sempre que tal ocorra. 

3. Para efeitos de reposição, sendo caso disso, e tendo em conta o referido no número 

anterior, a Primeira Outorgante enviará à segunda Outorgante, a respetiva proposta de 

aquisição. 

4. Quaisquer outros artigos não existentes no armazém da Segunda Outorgante e cuja 

necessidade venha a ser suscitada pelos serviços da Primeira Outorgante, serão objeto de lista 

específica e proposta para a necessária aquisição pela Segunda Outorgante. 

5. Sempre que exista necessidade de substituição de equipamentos, peças ou acessórios, o 

adjudicatário informará desse facto ao Município de Bragança, apresentando-lhe a respetiva 

proposta de aquisição para aprovação. 
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6. Caso se verifique a impossibilidade de fornecimento de qualquer “hardware” e/ou “software” 

pelos fabricantes dos equipamentos/sistemas ou seus representantes, o adjudicante 

comunicará de imediato tal facto ao Município de Bragança para que sejam tomadas as 

medidas necessárias. 

7. Quaisquer despesas inerentes a deslocações adicionais de iniciativa do adjudicante, serão 

da sua única responsabilidade. 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações excluídas 

1. A prestação de serviços inclui as despesas de mão-de-obra e deslocações do pessoal da 

empresa adjudicatária. 

2. Não se encontram incluídos no valor contratual da prestação de serviços quaisquer 

equipamentos, peças ou acessórios que sejam necessários aplicar nas ações de manutenção 

e assistência técnica. 

3. Igualmente, não se encontram incluídos no preço do contrato, as situações seguintes: 

a) Intervenção nos equipamentos objeto deste contrato, por técnicos alheios e não 

autorizados pelo adjudicatário, exceto com acordo deste; 

b) Utilização incorreta ou indevida dos equipamentos; 

c) Avarias por motivos ou causas alheias aos equipamentos e instalação; 

d) Avarias não imputáveis aos serviços prestados; 

e) Deficiente condução, utilização e exploração das instalações. 

 

Cláusula 7.ª 

Materiais e serviços não incluídos no preço 

1. No preço estipulado no número anterior, não estão incluídos os filtros de ar (UTAN´s), peças 

de desgaste rápido e consumíveis. 

2. Exclusão de realização de uma revisão obrigatória dos equipamentos GHP após 10.000 

horas de funcionamento dos mesmos ou 5 anos após a data de comissionamento (arranque), 

conforme o que ocorrer primeiro. 
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ANEXO I 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS ABRANGIDOS 

 

Designação do Equipamento Marca  Modelo Fornecedor 

        

Ventilador de extração - VEX A1  France-Air MODULYS EXT 400B France-Air  

Ventilador de extração - VEX A2  France-Air MODULYS EXT 400A France-Air  

Ventilador de extração - VEX A3  France-Air CANAL FAST 125S France-Air  

Ventilador de Insuflação - INS. A1-A2 France-Air 
AXALU 2 

450AX/20/2/6/22 
France-Air  

Ventilador de Desenfumagem - DES. A1  France-Air 
AXALU 2 

630AX2/25/4/9/40/32 
France-Air  

Ventilador de Pressurização - ESC. A1-
A2-A3 

France-Air MODULYS 9/9 1.1kW France-Air  

Ventilador de extração - VEX D1 France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D2  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D3  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D4  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D5 France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D6  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D7  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D8  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D9  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D10  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D11  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D12  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX D13  France-Air SIMOUN 450 France-Air  

Ventilador de extração - VEX B1  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX B2  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de extração - VEX B3  France-Air TKC H France-Air  

Ventilador de Pressurização - ESC. B1-
B2  

France-Air MODULYS DP France-Air  

Ventilador de extração - VEX C1 France-Air CANAL AIR C  France-Air  

Ventilador de extração - VEX C2  France-Air CANAL AIR C  France-Air  

Registos de Caudal Circulares  France-Air - France-Air  

Registos Corta-Fogo Circulares  France-Air - France-Air  

Registos Corta-Fogo Retangulares France-Air - France-Air  

Grelhas de Extração  France-Air - France-Air  

Grelhas de Retorno France-Air - France-Air  

Grelhas de Insuflação France-Air - France-Air  

Grelhas de Transferência  France-Air - France-Air  

Grelhas de Exterior  France-Air - France-Air  

Difusores Circulares  France-Air - France-Air  

Difusores Lineares  France-Air - France-Air  

Registo de Desenfumagem  France-Air - France-Air  
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Válvulas de Extração  France-Air - France-Air  

Difusores Circulares para duplo pé direito  France-Air - France-Air  

Sistema GHP Panasonic - SGT 

Unidade de tratamento de ar UTAN + 
UTA + VAN 

Sandometal SDM Sandometal 

Close Control UNIFLAIR AMICO  UNIFLAIR 
AMICO - SUAC 0331A + 

CAP0331 
Termomat 

Caldeira Biomassa  ECOAMA VESTA (50kW) AFBarbosa 

Bombas Circuladoras WILO 
STAR / STRATOS D / 

TOP Z / STRATOS PICO 
AFBarbosa 

Painéis Solares OFA 2512 Ofa 

Depósitos 200L e 1500L  OFA - Ofa 

Radiadores VULCANO VULCANO Elegance Vulcano 

Atuador de registos de ar BELIMO LM24A Domebus 

Analisador de rede GAVAZZI EM21 Domebus 

Contadores de Entalpia Sontay MW-MD Domebus 

Tratamento Químico  PETROLUSA - PETROLUSA 

Chaminé  DINAK SW AFBarbosa 

Termómetros GESA - Ecoterm 

Válvula de Retenção GENEBRE - Ecoterm 

Válvula de regulação estática VIR - Ecoterm 

Manómetros GESA - Ecoterm 

Válvulas de Corte ARCO - Ecoterm 

Purgadores Caleffi MINICAL Ecoterm 

 

 

Artigo 1 

 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA GERAL 

 

1. Manutenção das instalações mecânicas de AVAC 

O plano de manutenção preventiva (PMP), assenta no conjunto de rotinas específicas, de 

manutenção preventiva, aplicadas com periodicidade nas instalações térmicas em questão, 

para além de um dossier técnico, com a compilação e gestão de toda a documentação técnica 

e demais informações, inerente ao bom desempenho desta função. 

Em garantia, qualquer mau funcionamento ou avaria da instalação ou equipamentos, que 

resultem de uma manutenção deficiente ou inexistente, utilização incorreta ou indevida dos 

equipamentos, avarias por causas alheias aos equipamentos, deficiente condução e 

exploração das instalações, não estão abrangidas no âmbito da garantia da instalação e 

equipamentos. 

É necessário realizar um conjunto de ações necessárias para assegurar o funcionamento das 

instalações nas condições de uso para as quais foram projetadas, mantendo as condições de 
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eficiência energética, garantindo a segurança de serviço, defesa do meio ambiente e qualidade 

de ar interior durante o período da sua utilização. 

1.1. Manutenção preventiva 

Conjunto de operações periódicas de inspeção, supervisão, monitorização, ensaios de 

conformidade, verificação, revisão, regulação, ajuste, afinações e substituição sistemática ou 

não sistemática de consumíveis e componentes, programadas previamente para cada 

instalação (A, B, C e D) ou equipamento concretos e necessárias para assegura o seu 

funcionamento fiável, atenuando os desvios que se produzem durante o seu funcionamento 

normal, com o objetivo de conservar as instalações em condições ótimas de disponibilidade e 

funcionalidade, defesa do meio ambiente e qualidade de ar interior e eficiência energética 

durante todo o período da sua utilização. 

1.2. Manutenção Corretiva 

Atuações, programadas ou não, de reparação ou substituição de elementos, componentes ou 

equipamentos, avariados ou fora de tolerâncias, ou em condições precárias de fiabilidade, 

como consequência de situações fortuitas ou resultantes de desgaste natural da instalação ou 

por inadequadas ações de manutenção preventiva, com o objetivo de restaurar uma instalação 

no seu conjunto ou um componente concreto das condições de fiabilidade iniciais. 

2. Condução e Exploração de Instalações 

2.1. Conjunto de atividades correspondentes à gestão e ao uso diário e sistemático das 

instalações, incluindo as atuações de manutenção preventiva, preditiva e corretiva no seu 

geral, assim como o cumprimento de obrigatoriedades legais. Faz parte da Condução de 

Instalações a paragem ou colocação em serviço de instalações, monitorização destas e 

respetivos mapas de registos.  

2.2. Está incluído o conjunto de atividades de condução de instalações, incorporando a gestão 

económica e energética das mesmas, incluindo o controlo dos consumos energéticos 

necessários para o funcionamento das instalações. 

3. Rotinas 

Conjunto de tarefas genéricas ou específicas de manutenção preventiva, a pôr em prática nas 

instalações, mediante um plano de manutenção, com uma frequência pré-estabelecida, 

também de caráter genérico ou específico, para uma determinada instalação. 

4. Serviços obrigatoriamente incluídos: 

4.1. Serviço de Técnico Responsável pelo Funcionamento (TRF); 

4.2. Serviço de Técnico de Instalação e Manutenção (TIM III); 

4.3. Serviço de Técnico de Manuseamento de Gases Fluorados em Equipamentos de 

Refrigeração. 
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5. Relatórios de intervenção 

Posteriormente a cada intervenção (4 no total do contrato) será emitido um Relatório de 

Assistência Técnica, com indicação dos técnicos presentes, horário de intervenção e trabalhos 

efetuados. Em caso de anomalia ou avaria, efetuar-se-á relatório técnico da mesma e, caso 

seja necessário, orçamento para reparação ao cliente. 

6. Exclusões 

6.1. Exclui-se o fornecimento ou reparação de todos os equipamentos, peças ou acessórios 

danificados, eventualmente necessários para o correto funcionamento dos equipamentos e das 

instalações em questão. 

6.2. Em caso de necessidade de substituição de equipamentos, peças ou acessórios, o 

adjudicante deverá fornecer ao cliente, orçamento para aprovação dos mesmos. 

 

Artigo 2 

 

REVISÃO UNIDADES GHP 

 

Revisão geral a 6 Unidades GHP (revisão das 10.000 horas ou 5 anos) 

 

 

PARTE III 

 

CLÁUSULAS AMBIENTAIS 

 

1. O adjudicatário deve cumprir com toda a legislação ambiental de aplicação vigente; 

 

2. No caso de equipamentos com uso de substâncias regulamentadas, o adjudicatário 

deve cumprir os requisitos legislativos exigidos para as operações de assistência ou 

manutenção dos mesmos (p.e. Regulamento 2037/CE/2000, Decreto-lei n.º 35/2008), 

reservando-se o adjudicante ao direito de solicitar os comprovativos que considere 

necessário; 

 

3. Os resíduos produzidos durante as operações de assistência ou manutenção devem 

ser devidamente geridos pelo adjudicatário, reservando-se o adjudicante ao direito de 

solicitar os comprovativos que considere necessário. 
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Artigo 4 º 

OMISSÕES 

1. Caberá ao Município de Bragança interpretar e decidir a parte não especialmente prevista 

no presente Caderno de Encargos. 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

 

Hernâni Dinis Venâncio Dias, Dr.  
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